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EDUCAÇÃO DIGITAL NA ESCOLA: CULTURA 
DE PAZ E CIDADANIA DIGITAL

Gabriela Cruz Amato Teixeira1

Resumo: O presente estudo analisará a importância do ensino 
da Educação Digital nas escolas, partindo-se da perspectiva 
do direito fundamental à educação, com o objetivo de verificar 
de que modo uma visão ampliada da Educação poderá contri-
buir para a garantia dos direitos fundamentais das crianças 
e adolescentes no contexto digital. Para tanto, será realizada 
uma análise da Educação Digital, com foco principal na educa-
ção para o uso das tecnologias, com a finalidade de disseminar 
uma cultura digital, voltada para a formação de cidadãos ca-
pazes de construir um ambiente digital mais saudável, seguro 
e respeitoso para todos os usuários. 
Palavras-chave: Direitos das crianças e adolescentes. Educa-
ção Digital. Mídias sociais.

1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo analisar a Educa-
ção Digital sob a perspectiva do direito fundamental à educa-
ção, apresentando-se alguns dados divulgados por pesquisas 
nacionais e internacionais, a fim de responder ao seguinte 
questionamento: qual a importância da Educação Digital para 
a garantia dos direitos fundamentais das crianças e adoles-
centes no contexto digital?

 A hipótese inicialmente suscitada aponta para a urgên-
cia de o tema ser trabalhado no ambiente escolar, no cenário 
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nacional, com vistas à consolidação, não apenas de uma cul-
tura digital nas escolas, mas também, para difundir o conceito 
de Cidadania Digital, como forma de garantir, notadamente, 
os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, pro-
tegidos de forma especial pela Constituição Federal de 1988. 
Compreende-se que a garantia da efetividade desses direitos 
no contexto digital, contribuirá para o desenvolvimento livre 
de sua personalidade, evitando-se interferências negativas 
nesse processo.

Parte-se da compreensão de que a Educação Digital 
está estruturada com base em três pilares, que abrangem: (i) 
a inclusão digital, sem a qual sequer seria possível falar em 
uso das tecnologias; (ii) a educação para o uso seguro e ade-
quado das tecnologias, e, por fim, (iii) o uso das tecnologias na 
Educação.

No entanto, para fins desta análise, importa destacar a 
perspectiva que abrange o desenvolvimento da educação para 
o uso das tecnologias, com o objetivo de exaltar a importância 
do conceito de Cidadania Digital, que envolve o uso saudável, 
seguro, respeitoso e responsável da internet e das plataformas 
de mídias sociais, construindo-se, assim, um ambiente digital, 
verdadeiramente, mais democrático para todos os usuários. 

2. METODOLOGIA

Com o objetivo de responder ao questionamento sobre 
a importância da Educação Digital para a garantia dos direitos 
fundamentais das crianças e adolescentes no contexto digital, 
a presente análise contará com a utilização do método hipoté-
tico-indutivo, com metodologia exploratória, baseada em pes-
quisa documental, bibliográfica, legislativa e análise de dados.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

A Educação Digital consiste em um movimento mundial 
que teve início nos anos 2000, nos Estados Unidos, precisa-
mente quando começou a ser desenvolvido o conceito de nati-
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vos digitais, expressão originariamente cunhada por Prensky 
para denominar as crianças e adolescentes dos anos 2000, que 
já nasciam imersos ao uso das tecnologias (PRENSKY, 2001). 
Na ocasião, o autor argumentava sobre a importância de uma 
reforma nos métodos tradicionais de educação, partindo da 
compreensão de que os efeitos da popularização da internet 
já começavam a ser sentidos pelos educadores, atingindo de 
forma direta o modo como os nativos digitais percebiam a 
aprendizagem. 

Comparativamente aos Estados Unidos, no Brasil, a po-
pularização efetiva da internet se deu a partir dos anos 2010, 
onde passamos a vivenciar o uso doméstico da rede em maior 
escala (TIC KIDS, 2010). Portanto, na perspectiva nacional, po-
de-se argumentar que as crianças e adolescentes da atualida-
de são o equivalente aos nativos digitais americanos, identifi-
cados por Prensky, ainda no início dos anos 2000.

A popularização do acesso à tecnologia e à internet re-
sultou em um fenômeno muito comum entre as famílias bra-
sileiras: o uso precoce de telas (smartphones, computadores, 
tablets etc.) por crianças e adolescentes. É possível observar 
que as famílias começam a apresentar as telas cada vez mais 
cedo para as crianças, utilizando-as como apaziguadores da 
sua necessidade de atenção, especialmente durante a primei-
ra infância. 

Procedendo desse modo, involuntariamente contri-
buem para a dependência desse hábito desde os primeiros 
anos de vida. Além da possibilidade de ocasionar atrasos cog-
nitivos e déficit de atenção (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PE-
DIATRIA, 2019, p. 4) a criança passa a encerrar o seu mundo 
dentro de uma tela. Quando as famílias percebem o dano e 
tentam frear o estímulo digital da criança, o hábito pode já es-
tar incorporado e muitos prejuízos podem já estar em curso. 

Ainda que o uso de telas seja controlado, inegavelmente 
os nativos digitais são diretamente influenciados pelas mu-
danças nos processos comunicacionais e, principalmente, 
relacionais ocasionados pelo uso massivo das mídias sociais, 
percebendo-se que a Educação não apenas precisa incorporar 
essas mudanças nos métodos de aprendizagem, como tam-
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bém necessita se apropriar desses temas, valendo-se da Edu-
cação Digital para construir um ambiente digital mais saudá-
vel, seguro e respeitoso. 

Nessa medida, a Educação para Cidadania Digital está 
relacionada à promoção da Educação para o uso adequado, 
saudável, seguro, responsável e respeitoso da internet e das 
redes sociais. Exercer a Cidadania Digital é desenvolver as ha-
bilidades e competências necessárias para saber agir adequa-
damente online, mas também, para saber se proteger e prote-
ger os seus direitos no contexto digital. 

Para tanto, é necessário conhecer e refletir sobre o am-
biente digital e seu funcionamento, bem como conhecer e 
identificar os principais perigos digitais existentes e as possí-
veis formas de se proteger e proteger os seus direitos online.

Por essa razão, o local mais adequado para promover 
essas atividades, estimulando o desenvolvimento de um pen-
samento crítico, é, precisamente, no ambiente escolar. 

Em alguma medida, a Educação Digital amplia o pró-
prio conceito do direito fundamental à educação, enaltecendo 
a importância de se estabelecer um olhar mais cuidadoso para 
o ambiente digital, tornando-o um importante aliado, tanto 
para desenvolver métodos de aprendizagem mais modernos 
e condizentes com a era digital, quanto para contribuir para 
a construção de um ambiente digital mais saudável, o que irá 
refletir em um ambiente escolar também mais saudável, com 
vistas à consolidação de uma cultura de paz nas escolas.

É precisamente no tocante à construção de uma cultu-
ra de paz nas escolas que a Educação Digital se torna ainda 
mais urgente. A popularização do uso das tecnologias trouxe 
inúmeros benefícios e aspectos positivos, em termos de faci-
lidade de acesso à informação, cultura, comunicação e entre-
tenimento, no entanto, o uso não orientado dessas facilidades 
pode conduzir à graves violações de direitos, especialmente 
no que se refere à hiperexposição de crianças e adolescentes 
ao contexto digital (TEIXEIRA, 2022, p. 50). 

De acordo com o UNICEF, a gravidade das violações de 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes no contexto 
digital conduziu o Brasil ao segundo lugar no ranking mundial 
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dos países que mais praticam cyberbullying contra crianças e 
adolescentes (UNICEF, 2019). Uma das razões pelas quais o 
cyberbullying é tão frequente, no cenário nacional, está rela-
cionada à hiperexposição dessa parcela da população, consi-
derada hipervulnerável. De acordo com a pesquisa GlobalWe-
bIndex, o Brasil é o segundo país no mundo que mais dedica 
tempo de uso às redes sociais. O relatório constatou ainda que, 
quanto mais jovem é a população de um país, maior o tempo 
de uso dedicado às redes sociais (GLOBALWEBINDEX, 2020). 

Os dados nacionais corroboram as estatísticas inter-
nacionais. De acordo com a mais recente pesquisa TIC KIDS, 
o Brasil possui uma população de 24,3 milhões de crianças e 
adolescentes conectados à internet, o que corresponde a um 
percentual de 89% da população de pessoas entre 9 e 17 anos 
usuárias de internet no Brasil. Vale destacar ainda que 97% 
dos adolescentes entre 15 e 17 anos possui perfil nas redes 
sociais, sendo que, destes, 27% afirmou já ter sido vítima de 
cyberbullying, enquanto outros 43% disse já ter visto alguém 
ser vítima de cyberbullying nas redes sociais.

 O cyberbullying pode ser compreendido como uma ver-
são mais moderna do bullying que acontecia, anteriormente, 
apenas nas escolas. O uso das tecnologias popularizou e poten-
cializou o conceito de bullying, desenvolvido ainda na década 
de 1970 pelo psicólogo norueguês Dan Olweus. Para Olweus, o 
bullying pode ser definido como uma ação negativa – agressão 
física ou verbal, exclusão etc. – praticada sem motivo aparen-
te, perpetrada por uma criança ou adolescente contra o outro, 
de forma frequente e continuada, numa relação marcada pelo 
desequilíbrio de poder (OLWEUS, 1999, p. 332). O autor iden-
tificou este como um comportamento comum entre pares no 
ambiente escolar.

Posteriormente, o cyberbullying, compreendido como 
uma versão moderna do bullying, por assim dizer, guarda re-
lação com os mesmos elementos que configuram o bullying, 
no entanto, não apenas acontece no ambiente escolar, mas 
continua acontecendo no ambiente digital, valendo-se dos 
meios digitais de comunicação para se perfectibilizar.
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A pequena sutileza que amplia o conceito de bullying, 
quando acontece no meio digital, denominando-o cyber-
bullying, não reverbera de modo tão sutil quando se trata do 
impacto que esse dano poderá causar. Como tudo o que acon-
tece no ambiente digital, o cyberbullying resulta em danos de 
proporções exponenciais para todos os envolvidos, não ape-
nas para a vítima, mas, inclusive, para o autor e demais usuá-
rios das redes, impactados por um ambiente digital que pode 
ser nocivo para o desenvolvimento livre da personalidade de 
crianças e adolescentes.

Em se tratando de pessoas em desenvolvimento, a ex-
posição a um ambiente digital nocivo pode resultar em im-
pactos emocionais negativos, podendo provocar, desde emo-
ções negativas mais leves, como medo e desconforto, como 
também, poderá resultar em efeitos negativos ainda mais 
graves, como ansiedade, depressão, automutilação e, em 
casos extremamente graves, suicídio (HINDUJA; PATCHIN, 
2010, p. 208).

Tendo em vista os dados apontados sobre o nível de ex-
posição e o tempo dedicado às mídias sociais por crianças e 
adolescentes, pode-se argumentar que a exposição por lon-
go período e de forma contínua a um ambiente digital nocivo 
pode impactar, inclusive, na forma como as crianças e adoles-
centes interagem entre si, não apenas online, mas também of-
fline. Os efeitos da agressividade exacerbada, vivenciada nas 
mídias sociais, continuam reverberando no ambiente escolar, 
ocasionando brigas, discussões, isolamento ou autoisolamen-
to, desestabilizando o ambiente e dificultando o próprio pro-
cesso de aprendizagem de todo o grupo.

Devido a tais constatações, torna-se cada vez mais ur-
gente incluir no debate escolar a temática da Educação Digital, 
trabalhando-se a importância da ética nas relações online e 
offline e a importância de uma convivência escolar harmonio-
sa para a realização do próprio direito fundamental à educa-
ção de todos. 

Para além disso, a escola deverá promover a reflexão e 
a prevenção, não apenas do cyberbullying, mas também de ou-
tros temas relacionados à violação dos direitos de personali-
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dade das crianças e adolescentes como cyberstalking2, flaming3, 
body shaming4, happy slapping5, bem como temas relacionados à 
propagação de notícias falsas, enviesadas e fora de contexto, 
que prejudicam a aprendizagem e que podem gerar a desin-
formação massiva da população.

Compreender o funcionamento da web, de modo a 
prevenir, reduzir ou evitar tais situações se torna fundamen-
tal diante da população crescente de nativos digitais. Quan-
to maior o uso precoce dos meios digitais de comunicação, 
maior a importância de conhecer as ferramentas disponíveis, 
já oferecidas pelas próprias plataformas de mídias sociais. 
Ademais, torna-se, também, indispensável informar as crian-
ças e os adolescentes sobre os seus direitos e, principalmente, 
orientá-los sobre as possíveis formas de fazê-los valer, na má-
xima medida possível, também no ambiente digital. 

Dessa feita, a escola se apresenta como o local mais 
adequado, por excelência, para estimular, orientar e desenvol-
ver o pensamento crítico nas crianças e adolescentes. A esco-
la possui o ambiente apropriado para suscitar essa reflexão, 
contribuindo para a capacitação dos seus alunos, de modo que 
possam, por si próprios – de forma gradativa e de acordo com 
a capacidade de compreensão de cada um – tomar as melho-
res decisões online. Porém, a escola nada faz sozinha. Para a 
realização de um trabalho efetivo, a participação da família se 
mostra essencial. 

Revela-se necessário que a escola e a família possam 
se unir para a construção de uma rede efetiva de prevenção 
e proteção offline e online, de modo que as crianças e adoles-

2	  A perseguição virtual foi recentemente considerada crime pelo Código Penal 
Brasileiro, em seu artigo 147-A. Trata-se de uma situação em que o indivíduo 
se sente, de fato, perseguido, vigiado ou invadido em sua esfera de liberdade 
pessoal pela perseguição realizada por meios digitais.

3	  No contexto digital, está relacionado à troca de mensagens ofensivas entre 
usuários nos comentários de uma postagem, inflamando a discussão. 

4	  Em uma tradução livre, significaria algo como “vergonha do corpo”, no entanto, 
trata-se de uma vergonha ou constrangimento provocado pelo olhar crítico e 
ofensivo de terceiros. Situação frequente nas mídias sociais, quando alguém é 
alvo de comentários agressivos em relação à própria imagem.

5	  Utiliza-se a expressão para definir a situação em que uma agressão é filmada – 
normalmente uma briga de escola – e, posteriormente, reproduzida nas redes 
sociais de comunicação.
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centes desfrutem de um ambiente digital mais seguro, respon-
sável e respeitoso para todos. Ademais, o ensino da Educação 
Digital nas escolas contribuirá para a formação de verdadeiros 
cidadãos digitais, cientes de seus deveres e responsabilidades 
dentro e fora das redes.

No entanto, para que os educadores e as famílias este-
jam aptos para trabalhar a Educação Digital com os seus alu-
nos e filhos, é necessário que conheçam o tema com profundi-
dade, de modo a orientar sobre os melhores caminhos para o 
bom uso da internet e das mídias sociais. 

Anteriormente, analisou-se alguns dados a respeito do 
tempo de uso das mídias sociais por crianças e adolescentes, 
constatando-se que a hiperexposição pode conduzir a uma 
hipervulnerabilidade no contexto digital, acarretando danos 
emocionais e, também, jurídicos, no que tange à possibilidade 
de violação de direitos decorrente dessa hiperexposição. Con-
tudo, convém destacar outro apontamento estatístico relevan-
te, que evidencia a necessidade de maior preparo por parte 
daqueles que possuem o dever de proteger as crianças e ado-
lescentes: as famílias, os educadores e os responsáveis legais.

Trata-se de um levantamento nacional, realizado du-
rante o ápice da crise de saúde mundial, vivido durante a pan-
demia do Covid-19. A pesquisa TIC KIDS Online, realizada em 
2020 e publicada no ano seguinte, identificou que 29% dos pais 
ou responsáveis com crianças ou adolescentes em domicílio 
solicitou auxílio diário dos seus filhos para tratar de questões 
relacionadas à tecnologia e uso de mídias. Outros 28% dos pais 
ou responsáveis também solicitou esse mesmo auxílio, porém 
com uma frequência semanal. Somando-se os dados, consta-
ta-se que cerca de 57% dos pais ou responsáveis depende, em 
alguma medida, dos conhecimentos técnicos instrumentais 
de suas crianças ou adolescentes para o uso das tecnologias. 

Comparando-se as estatísticas entre o uso das tecnolo-
gias por crianças e adolescentes – negativamente hiperexpos-
tos ao contexto digital – e os dados sobre o uso das tecnologias 
por adultos – pais ou responsáveis, neste caso – é possível con-
cluir que, por um lado, as crianças e adolescentes possuem am-
plo conhecimento e facilidade para o manuseio instrumental 
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das tecnologias, no entanto, prescindem de orientações sobre 
o uso adequado, seguro e responsável das redes, evitando-se a 
prática de cyberbullying e inúmeras outras formas de violações 
de direitos online, tal como apontado também pela pesquisa. 

Por outro lado, devido à própria capacidade de com-
preensão já plenamente desenvolvida nos adultos, os pais e os 
responsáveis legais possuem maior consciência sobre even-
tuais perigos que o ambiente digital poderá proporcionar, 
entretanto, grande parte não dispõe do conhecimento instru-
mental necessário para identificar onde e de que forma esses 
perigos poderão se apresentar, implicando em consequências 
emocionais severas para seus filhos, além de violações aos 
seus direitos.

Torna-se pacífico argumentar que a urgência do ensi-
no da Educação Digital é, em maior ou menor medida, uma 
necessidade para todos. Refletir, debater, conhecer e construir 
um pensamento crítico em torno da educação para o uso das 
tecnologias é tarefa que se impõe, conforme as estatísticas 
apresentadas, no contexto nacional.

Sob a perspectiva internacional, o tema já vem sendo 
tratado por alguns instrumentos internacionais de proteção 
dos direitos no contexto digital. Em especial, vale destacar o 
“Comentário Geral n° 25 (2021) sobre os Direitos das Crianças 
em relação ao ambiente digital”, publicado em 2021 pelo Co-
mitê dos Direitos da Criança da ONU. Com fulcro no princípio 
do melhor interesse, estabelece a necessidade de os Estados-
-Partes promoverem programas educacionais “para crianças, 
mães, pais e cuidadores, o público em geral e os formuladores 
de políticas para aumentar seu conhecimento dos direitos da 
criança em relação às oportunidades e riscos associados aos 
produtos e serviços digitais”.

Do ponto de vista legislativo nacional, alguns movimen-
tos já vêm sendo realizados no sentido de estabelecer a pauta 
da Educação Digital na agenda de prioridades. Dessa feita, é 
possível elencar alguns dos principais documentos, em âmbito 
federal, estadual e municipal, que conferem destaque à Educa-
ção Digital como forma de disseminar uma cultura digital, as-
sim como também, consolidar uma cultura de paz nas escolas.
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Respeitando uma ordem cronológica, o primeiro ins-
trumento legislativo a exaltar a Educação Digital entrou em 
vigor em 2020. Trata-se da Lei nº 15.547/2020 do Estado do 
Rio Grande do Sul, que instituiu uma lei para estabelecer uma 
Política de Educação e Cidadania Digital nas escolas, com o ob-
jetivo de construir uma cultura de paz nas escolas. Para cum-
prir com esse objetivo, a lei estadual prevê a oferta de cursos 
de formação para educadores, capacitando-os para orientar 
os alunos quanto ao uso adequado da internet. Além disso, a 
formação dos professores compreende a participação em cur-
sos e palestras com o objetivo de orientá-los para a preven-
ção de eventuais violações contra os direitos fundamentais no 
contexto digital.

Em âmbito municipal, em 2022, o município de Porto 
Alegre promulgou a Lei Municipal nº 13.239/2022, que estabe-
lece a Educação Digital como conteúdo transversal a ser traba-
lhada no Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública Muni-
cipal. Dentre os seus principais objetivos estão: o incentivo ao 
comportamento adequado, responsável e saudável quanto ao 
uso da tecnologia nas escolas, capacitando os alunos para: o 
letramento digital, a educação para a utilização segura de tec-
nologia e o incentivo às famílias para que orientem seus filhos 
sobre o uso seguro e responsável da internet. 

Em âmbito federal, recentemente, ainda nos primeiros 
dias do ano de 2023, entrou em vigor a Lei nº 14.533/2023 que 
estabelece a Política Nacional da Educação Digital. A referida 
lei foi proposta ainda em 2020 e, após o tramite necessário e 
alguns debates, foi recentemente promulgada e deverá elevar 
a responsabilidade das escolas sobre o ensino da Educação Di-
gital a um novo patamar. A nova Política Nacional de Educação 
Digital está assentada em cinco eixos e objetivos, a saber: (i) 
inclusão digital; (ii) educação digital escolar; (iii) qualificação 
digital; (iv) especialização digital; (v) pesquisa digital.

Em que pese a relevância das medidas legislativas, ain-
da há um longo caminho a ser percorrido entre a previsão le-
gislativa e a aplicabilidade prática dessas leis. Por parte das 
escolas, promover momentos de reflexão com as famílias e alu-
nos sobre temas relacionados às mídias sociais, cyberbullying, 
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bolha de algoritmos e notícias falsas, constituem formas de 
trabalhar essas questões de modo estratégico, promovendo 
um ambiente que questiona, analisa e permite que cada um 
construa um posicionamento adequado para uma convivên-
cia online, cada vez mais harmoniosa, segura e responsável 
para todos.

A partir dos dados apontados, torna-se consenso que o 
primeiro passo é desmistificar a Educação Digital para os pro-
fissionais da Educação, assim como para as famílias. Com a 
orientação adequada e técnicas práticas bem estruturadas a 
Educação Digital pode ser uma atividade incorporada com fa-
cilidade pelas escolas. Uma atividade simples e que pode ser 
aplicada nas escolas, como forma de iniciar o processo de re-
flexão, diz respeito ao estímulo de debates sobre temas rela-
cionados ao ambiente digital, tais como discurso não violento 
nas redes, propagação de notícias falsas ou “memes”, casos 
que costumam viralizar na internet, buscando, assim, alcan-
çar um nível de reflexão em torno do impacto que as redes so-
ciais possuem, bem como as consequências que poderão ge-
rar na vida dos envolvidos.

A condução do debate deverá ser orientada e mediada 
pelo Educador responsável para que haja um estímulo efetivo 
na construção do pensamento crítico. Para um debate frutí-
fero, é necessário também observar o nível de capacidade de 
compreensão do grupo, de modo que os temas possam ser 
bem trabalhados. Uma atividade dessa natureza possibilita a 
interação entre o grupo, estimulando a capacidade argumen-
tativa, além de representar uma importante oportunidade 
de diálogo e reflexão sobre os diferentes pontos de vista para 
que, ao final, o aluno tenha a possibilidade de se posicionar 
diante da situação, após ouvir e dialogar em grupo, com base 
nas perspectivas abordadas. Assim, será possível confirmar 
o seu posicionamento prévio, ou mesmo, mudar de opinião, 
construindo um posicionamento orientado pelo pensamento 
crítico.

Vale lembrar que tudo o que acontece nas redes ape-
nas traduz um modo de comportamento que está latente en-
tre as crianças e adolescentes. Portanto, atentar também para 
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o fortalecimento das competências emocionais dos alunos 
constrói, verdadeiramente, uma rede de proteção eficaz, que 
reverbera tanto on-line, quanto off-line. A cidadania digital 
implica em respeito, reconhecimento e cuidado entre os usuá-
rios, assegurando os direitos de todos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo dessa abordagem, buscou-se analisar a pers-
pectiva da Educação Digital, com base no questionamento ini-
cialmente suscitado: qual a importância da Educação Digital 
para a garantia dos direitos fundamentais das crianças e ado-
lescentes no contexto digital? A hipótese anteriormente aven-
tada, apontava para a urgência do ensino da Educação Digital 
nas escolas, de modo a contribuir para a garantia da efetivi-
dade dos direitos fundamentais no contexto digital. Pode-se 
sustentar que a hipótese se mostrou, de fato, comprovada, no 
entanto, incompleta. 

Em que pese a urgência do ensino da Educação Digital 
nas escolas – como pode ser sustentado, a partir das estatís-
ticas apresentadas – tal urgência não poderá conduzir a um 
ensino vazio ou incompleto de uma temática de tamanha rele-
vância. Para que isso não ocorra, um planejamento estratégico 
bem ordenado para as escolas deverá ser estruturado, inician-
do pela necessidade de capacitação dos Educadores, buscando 
um diálogo aberto com as famílias, para que possam se apoiar 
mutuamente nessa jornada.

Como visto, grande parte dos perigos digitais presen-
tes nas redes têm origem no comportamento dos indivíduos, 
portanto, revela-se necessário pensar a Educação de modo 
mais amplo, condizente com o tempo atual em que vivemos. 
Uma visão ampliada da Educação vai além do ensino dos co-
nhecimentos tradicionais nas escolas, conectando-se com o 
ambiente digital e o comportamento digital dos seus alunos, 
sem descuidar da importância da capacitação sobre o fortale-
cimento das suas competências emocionais.

Para garantir a proteção dos direitos fundamentais das 
crianças e adolescentes dentro e fora das redes, torna-se in-
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dispensável lançar um olhar mais cuidadoso para o ambiente 
digital, que influencia diretamente o comportamento escolar 
dos alunos, e vice-versa. Uma cultura de paz nas escolas so-
mente será efetiva quando iniciativas para garantir a seguran-
ça e o respeito nas redes forem aplicadas.

O protagonismo dos alunos nessas iniciativas é, também, 
indispensável para que sejam verdadeiramente eficazes. É ne-
cessário que os alunos percebam a importância do seu papel 
nessas atividades, pois a finalidade é garantir que eles próprios 
estejam aptos para a tomada de melhores decisões online. 

Educação Digital nas escolas inclui noções de cidada-
nia, ética e respeito às diferenças, compreendendo-se a im-
portância do respeito às diferenças, precisamente pelo que 
elas representam, pois ser diferente é o que nos torna únicos.
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